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TERMO DE REFERÊNCIA nº 41/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE COMPRA (PAC) nº 40/2026 
 

1. OBJETO 

1.1. SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE CORRIMÃO DE INOX TUBO E VIDRO VERDE TEMPERADO 

FIXO 8MM DE REPOSIÇÃO, conforme especificações e quantidades estabelecidas abaixo:  

Lote 1 

Item Descrição 
Unidade 

de Medida 
Quantidade 

          1 

CORRIMÃO DE INOX TUBO 2,5  

 1,5M X 1,00M, confeccionado em tubo de aço 

inoxidável polido/escovado (resistente à 

corrosão), com flanges, suportes de fixação de 

alta ancoragem e acabamento sem arestas 

cortantes, devidamente instalado  

UN 2 

2 

VIDRO VERDE 8MM TEMPERADO FIXO 

1,2M X 1,0M, lapidado, com furações/recortes 

necessários para montagem e ferragens 

compatíveis, atendendo com rigor às normas 

técnicas ABNT NBR 14698 (Vidro Temperado) e 

ABNT NBR 7199 (Vidros na Construção Civil), 

com fornecimento e instalação no vão existente. 

M² 1,2 

 

1.2. A contratação será realizada por proposta global de menor preço. 

2. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

2.1. O serviço será realizado em remessa única na sede da Câmara, em data e horário pré-

agendados, contemplando a entrega e a instalação dos itens. 

3. JUSTIFICATIVA 

3.1. A presente contratação atende à necessidade premente de reposição de um painel de vidro 

temperado verde de 8mm (Item 2) que compõe as divisórias/guarda-corpos da estrutura física da 

Câmara Municipal de Hidrolândia. A ausência desse painel ou eventual avaria prévia gera risco 

imediato à segurança física de servidores, vereadores e munícipes que circulam pelas dependências da 

Casa de Leis, expondo os usuários a risco de quedas em desnível ou cortes. A reposição com vidro 

temperado de segurança certificado conforme as normas ABNT NBR 14698 e NBR 7199 

restabelece a integridade física do ambiente e preserva o padrão estético e arquitetônico original do 

prédio público. 
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3.2  A instalação dos  fundamenta-se nas 

diretrizes de acessibilidade e segurança coletiva da ABNT NBR 9050. A implementação de 

apoios firmes e ergonômicos nas passagens/desníveis é indispensável para propiciar apoio 

seguro e contínuo a pessoas com deficiência (PCD), mobilidade reduzida, idosos e gestantes que 

frequentam as sessões legislativas e atendimentos administrativos. A escolha do aço inoxidável 

garante elevada durabilidade, fácil higienização e máxima resistência mecânica e à oxidação, 

minimizando gastos futuros com manutenção ou substituição precoce. 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS/SERVIÇOS 

4.1. O objeto a ser contratado enquadra-se na classificação de serviços comuns, conforme art. 6º 

Inciso XIII da Lei 14.133/21, por ter padrões de desempenho e especificações técnicas de mercado 

objetivas e padronizadas pela ABNT, podendo ser contratados por dispensa de licitação. 

4.2. A contratação não gerará vínculo empregatício entre os empregados dos fornecedores e a 

Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação 

direta. 

5. MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO 

5.1. O serviço será efetuado de forma única, após a emissão de ordem de fornecimento. 

5.2. Emitida a ordem de fornecimento, o serviço deverá ser realizado  em no máximo 10 dias úteis. 

5.3. A instalação dos itens será realizada na sede do órgão, no endereço Avenida Goiânia, n. 1115, 

Bairro Nazaré, Hidrolândia/GO, fone 62 981620436, no horário das 7 às 18 horas.  

 

6. VIGÊNCIA 

6.1. A contratação terá vigência de 12 meses (garantia mínima) a partir da emissão da ordem de 

fornecimento/empenho. 

7. OBRIGAÇÕES DAS PARTES E CONTROLE DA EXECUÇÃO 

7.1. As obrigações da CONTRATANTE são:  

i. Exercer a fiscalização do fornecimento em conformidade com os parâmetros oficiais, fiscalizar 

e acompanhar os serviços fornecidos;  

ii. Comunicar ocorrências e inconformidades nos serviços; 

iii. Cumprir pontualmente com todas as obrigações financeiras para com a CONTRATADA, 

efetuando pagamentos nas condições e preços pactuados. Informar por escrito e tempestivamente, 

qualquer mudança de Administração ou endereço de cobrança. 

iv. Prestar todas as informações e esclarecimentos relativos ao objeto contratado, que venham a 

ser solicitado pelo(a) CONTRATADO(A). 

v. Rejeitar no todo, ou em parte, o fornecimento de produtos em desacordo com o aqui 

estipulado.  

7.2.  As obrigações da CONTRATADA são:  
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i. Fornecer e instalar os produtos ofertados novos, em perfeitas condições funcionais e 

estéticas, bem como utilizar parafusos, buchas e ferragens de aço inoxidável ou antiferrugem, nas 

quantidades necessária ao atendimento das necessidades da Câmara; 

ii. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto contratado, sem prévia e expressa 

anuência da CONTRATANTE;  

iii. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de contratação exigidas, inclusive no que concerne ao cumprimento dos 

deveres trabalhistas e previdenciários que possuir; 

iv.  Manter as condições contratadas pelo prazo de vigência da contratação;  

v. Cumprir as responsabilidades resultantes da Lei n.º 14.133/21 e suas alterações;  

vi. Informar à CONTRATANTE, com antecedência de 03 (três) dias sobre interrupções 

necessárias ao fornecimento;  

vii.  Emitir nota fiscal contemplando o fornecimento, no recebimento definitivo dos produtos, para 

recebimento até o décimo dia útil do mês subsequente ao do fornecimento. 

viii. Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 

decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-

se, outrossim, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que 

lhe venham a ser exigidas por força de lei, ligadas ao cumprimento da contratação. 

ix. Comunicar a Câmara por escrito, no prazo de 3 (três) dias úteis, quaisquer alterações ocorridas 

no Contrato Social, durante o prazo de vigência deste, apresentando os documentos comprobatórios. 

8. MEDIDAS ACAUTELADORAS 

8.1. A Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, 

adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma 

de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

9. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1.  Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei n. 14.133, de 2021, o 

fornecedor ou a Contratada que: 

I -  der causa à inexecução parcial do contrato; 

II -  der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III -  der causa à inexecução total do contrato; 

IV -  deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V -  não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

VI -  não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII -  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado; 

VIII -  apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX -  fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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X -  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI -  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII -  praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

9.1.1.  Para os fins deste item, as referências a contrato abrangem o instrumento que o substitua 

(ordem de fornecimento, ordem de serviço ou nota de empenho), e as referências a certame e licitação 

abrangem o procedimento de contratação direta. 

9.1.2.  O descumprimento de qualquer das obrigações previstas neste Termo de Referência 

caracteriza inexecução parcial ou total do contrato, conforme sua extensão e seus efeitos sobre o objeto. 

9.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no item 9.1 ficará sujeita, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções, observado o devido processo legal 

e assegurados o contraditório e a ampla defesa: 

a)  Advertência, aplicável à infração do inciso I do item 9.1, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave, inclusive nos casos de descumprimento de pequena relevância, assim entendido 

o descumprimento de obrigações ou deveres instrumentais ou formais que não impactem objetivamente a 

execução do contrato nem causem prejuízo à Administração. 

b)  Multa, nas seguintes modalidades: 

b.1)  de mora, de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado na entrega, na 

instalação ou na substituição do objeto, calculada sobre o valor total da contratação, até o limite de 15 

(quinze) dias. Ultrapassado esse limite, o atraso poderá ser considerado inexecução parcial ou total da 

obrigação. A aplicação da multa de mora não impede que a Administração a converta em compensatória e 

promova a extinção unilateral do contrato, com a aplicação cumulada de outras sanções (art. 162 da Lei n. 

14.133/2021); 

b.2)  compensatória, não inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por 

cento) do valor da contratação, observados os seguintes parâmetros do art. 6º do Decreto Municipal n. 

114/2024: 

i.  de 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor a ser contratado, nas 

infrações dos incisos IV e V do item 9.1; 

ii.  de 2% (dois por cento) a 10% (dez por cento) do valor da parcela não executada, na 

inexecução parcial (inciso I do item 9.1), respeitado o mínimo de 0,5% do valor da contratação; 

iii.  de 5% (cinco por cento) do valor contratado, na recusa em efetuar o reforço da garantia 

contratual, quando exigida; 

iv.  de 10% (dez por cento) do valor a ser contratado, na recusa em assinar o contrato ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente (inciso VI do item 9.1); 

v.  de 20% (vinte por cento) do valor contratado, na entrega de objeto com vícios ou defeitos 

ocultos que o tornem impróprio ao uso a que se destina ou lhe diminuam o valor, ou fora das 

especificações contratadas, e nas infrações dos incisos II e III do item 9.1; 

vi.  de 30% (trinta por cento) do valor contratado, nas infrações dos incisos VIII a XII do item 9.1; 

b.3)  enquanto não formalizada a contratação, os percentuais incidirão sobre o valor estimado; 

b.4)  o valor da multa será retido dos pagamentos devidos à Contratada, descontado da garantia, 

se houver, recolhido por documento de arrecadação municipal ou cobrado judicialmente, nesta ordem de 

preferência. 

c)  Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

Município de Hidrolândia, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, aplicável às infrações dos incisos II a VII do 
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item 9.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, observados os parâmetros do art. 

8º do Decreto Municipal n. 114/2024. 

d)  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 

anos, aplicável às infrações dos incisos VIII a XII do item 9.1, bem como às dos incisos II a VII que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave, observados os parâmetros do art. 9º do Decreto 

Municipal n. 114/2024. A aplicação desta sanção será precedida de análise jurídica e é de competência 

exclusiva da Presidência da Câmara. 

9.2.1.  Na aplicação de qualquer das sanções deste item, será facultada a defesa da Contratada no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, nos termos dos arts. 157 e 158 da Lei n. 

14.133/2021. 

9.2.2.  

por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, na forma do art. 158 da Lei n. 

14.133/2021. 

9.2.3.  

compensatória. 

9.2.4.  É admitida a reabilitação da Contratada perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, exigidos, cumulativamente: a reparação integral do dano causado à Administração; o 

pagamento da multa; o transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos, no caso de declaração de inidoneidade; o 

cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; e a análise jurídica prévia, com 

posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento desses requisitos, nos termos do art. 163 da Lei n. 

14.133/2021 e do art. 33 do Decreto Municipal n. 114/2024. 

9.3. A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação das multas. 

9.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas, realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei n°. 14.133, 

de 2021. 

9.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 

princípio da proporcionalidade. 

10. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

10.1. A aquisição dos produtos será regida pela Lei 14.133/2021 e suas alterações posteriores, Lei 

Orgânica Municipal de Hidrolândia, Lei Orçamentária Anual (LOA) e demais normas correlatas aplicáveis, 

como do TCM-GO, normas técnicas da ABNT e NBR. 

10.2. A Contratada deverá sujeitar-se às disposições do Código de Proteção do Consumidor, 

instituído pela Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990. 

11. DO CONSÓRCIO OU SUBCONTRATAÇÃO 

11.1. A contratação de consórcios não será admitida, uma vez que os produtos a serem contratados 

são amplamente comercializados por diversas empresas no mercado. Tal permissibilidade poderia causar 

dano à administração por frustrar o próprio caráter competitivo da disputa pelo menor preço. 
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11.2. Pelo mesmo fato não há motivos para se admitir a subcontratação, de forma a gerar outros 

instrumentos contratuais e consequentemente outras atribuições à Administração Pública. Deste modo, é 

vedada a subcontratação total ou parcial do objeto. 

12. DOS CUSTOS ESTIMADOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. O custo estimado total da presente contratação fica assim estipulado, conforme ANEXO 1 

com os orçamentos pesquisados pela Comissão de Contratação: R$ 2.020,00 (dois mil e vinte reais). 

12.2. A(s) dotação(ões) orçamentária(s) onerada(s) será(ão) a(s) do orçamento vigente, conforme 

aplicação programada na LOA/2026, Lei Municipal n. 911/2025, no(s) seguinte(s) elemento(s): 

DESCRIÇÃO  FICHA 12 
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

VALORES SALDO 
ELEMENTO/SUBELEMENTO FICHA FONTE 

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CÂMARA  
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA 
JURÍDICA  MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE 
BENS IMÓVEIS 3.3.90.39/16 12 100.000 38.998,74 

 

13. DA MODALIDADE DA CONTRATAÇÃO  

13.1. Em vista da quantidade e do valor estimado para os bens a serem adquiridos em cada 

dotação, a previsão é de que a aquisição será feita por dispensa de licitação conforme permite o artigo 

75, inciso II da Lei 14.133/2021. 

 

14.  DA HABILITAÇÃO  

 

14.1. A seguinte relação de documentos e certidões serão obrigatórias para qualquer contratação com a 
Câmara Municipal de Hidrolândia  
a) Documentação da empresa:    
• Cartão CNPJ/MF  
• Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual  
• Comprovante de endereço atualizado   
• Ato constitutivo da Pessoa jurídica (contrato social, estatuto, assembleia, cadastro 

microempreendedor, etc);   
• Ato que dá poderes à pessoa física que assinará o contrato pela empresa (procuração, ata de 

assembleia, etc);   
• Documentos pessoais do representante da pessoa jurídica (sócios ou diretores; RG, CPF, 

comprovante de endereço). OBS.: Os sócios administradores não podem ser servidores do Município 
nem da Câmara de Hidrolândia.   
 

  
b) Certidões:   
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Os pagamentos A TODOS OS FORNECEDORES/PRESTADORES DE SERVIÇO da Câmara serão efetuados à 
vista da nota fiscal/fatura de Serviços ou produtos, da nota de empenho e, por força do art. 195, §3º da 
Constituição Federal e da Lei Federal 14133/21, da verificação das seguintes condições:   
  
• Inexistência de registros em nome do(a) CONTRATADO(A), nos cadastros:    

  
• Busca a ser efetuada pela Comissão de Licitação/Diretoria nos sites dos órgãos abaixo:   

      
b) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União  TCU    
A presença do fornecedor em qualquer dessas listas impede a contratação com a Câmara.   

  
c) Regularidade jurídica   
• Certidão do cartório distribuidor de falências e concordata 

  
d) Regularidade fiscal, aferida da seguinte forma:    
• Por certidão negativa de Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida 

Ativa da União - certidão federal  
• Por certidão negativa de tributos estaduais -   
• Por certidão negativa de tributos MUNICIPAIS do município sede do contratado 

  
e) Regularidade previdenciária e trabalhista, aferida da seguinte forma:    
• Por certificado de Regularidade do FGTS     
• Por certidão negativa de débitos trabalhistas  CNDT 

 
f) Demais declarações:   
• Declaração de cumprimento da exigência de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

reabilitado da previdência social, art. 63, IV, LLCA. 
• Declaração de que a proposta econômica compreenda a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 
na data de entrega das propostas, para atendimento da Lei 14.133/21, art. 63, § 1º. 

• Declaração de ciência sobre as informações e das condições locais para o cumprimento das 
obrigações do objeto da contratação, conforme Lei 14.133/21, art. 67, VI. 

• Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal 
(declaração expressa que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre, nem menor de dezesseis em qualquer trabalho e nem a partir de quatorze anos ainda que 
na condição de aprendiz, em estrito cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal) 

  
Alternativamente, sob discricionariedade da Comissão de Contratação, serão aceitas certidões 
substitutivas quando se tratar de certidões de mesma natureza, emitidas por órgãos públicos, como a 
certidão unificada do TCU, do Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP), SICAF e afins.  
 
A mercadoria deverá ser acompanhada com a Nota Fiscal. Documento válido apenas com Carimbo e 
Assinatura 

15. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA 

EXECUÇÃO 
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15.1. A fiscalização e a gestão da contratação serão exercidas pelos servidores da Câmara Municipal de 

Hidrolândia indicados ao início, designados por ato próprio da Presidência. 

15.2. Ao fiscal da contratação competirá: 

a. anotar ocorrências relativas à execução da contratação em livro próprio, determinando o que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;  

b. acompanhar a execução do contrato, assegurando que o contratado esteja cumprindo todas as cláusulas 

e obrigações contratuais; 

c. fiscalizar o desenvolvimento dos trabalhos, atestar o recebimento provisório e definitivo dos serviços ou 

produtos contratados; 

d. solicitar correções ou ajustes quando necessário; e 

e. emitir relatórios de acompanhamento para subsidiar o gestor da contratação em suas decisões.  

15.3. O fiscal da contratação informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

15.4. O gestor da contratação é o servidor responsável por gerenciar a contratação em nome da Câmara. 

Ao gestor competirá: 

a. garantir que as obrigações contratuais sejam cumpridas segundo os termos estabelecidos,  

b. verificar o cumprimento das condições pactuadas,  

c. analisar condições e autorizar os pagamentos devidos, entre outras atividades relacionadas à gestão do 

contrato. 

16. ANEXO  

16.1. É parte integrante deste Termo de Referência o ANEXO I, contendo mapa de preços e 

orçamentos para os produtos pretendidos. 

 

 

Hidrolândia, 19/10/2026. 

 

 

Juliano de Castro Oliveira 

Agente de Contratação 

 
 


